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RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
DOMÍNIO  PRIVADO.  TERRAS  INDÍGENAS.
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.031. SUSPENSÃO
DO PROCESSO. 
1.  Controvérsia acerca da  possibilidade de extinção
do processo, em aceitação ao pedido de desistência do
autor, sem o consentimento dos réus e do MPF, em
suposta  desconformidade  com  o  art.  267,  §  4º  do
CPC/1973 (correspondente ao art. 485, § 4º do novo
CPC/2015) c/c o art. 3º da Lei 9.469/1997.
2. No RE 1.017.365/SC, Tema de Repercussão Geral
1.031,  foi  determinada  a  suspensão  nacional  dos
processos  que  envolvam  discussão  relacionada  à
posse  e  o  domínio  de  terras  indígenas,  como  o
presente caso. 
– Parecer pelo sobrestamento do feito até que julgado
o RE 1.017.365/SC, tema de Repercussão Geral 1.031.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Excelentíssimo Senhor Ministro Edson Fachin,

Tratam-se  de  recursos  extraordinários  interpostos  pela  Fundação

Nacional do Índio – FUNAI (fls. 1833/1850) e pelo Ministério Público Federal

(fls. 1889/1917) em face de  acórdão da Quinta Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, proferido no julgamento da  Apelação Cível 0001141-

83.2005.4.03.6006/MS, que admitiu a possibilidade de extinção do feito, sem

julgamento de mérito, em desconformidade com o art. 3º da Lei 9.469/1997.

Na  origem,  o  ora  recorrido  Flávio  Páscoa  Teles  de  Menezes

ingressou com ação  declaratória (2005.60.06.001141-2) em face da União, da

FUNAI  e  da  Comunidade  Indígena  Guarani  Nandeva  Porto  Lindo,

objetivando  i)  a  declaração  positiva  de  domínio  do  imóvel  intitulado

“Fazenda Remanso-Guaçu”;  ii)  a  declaração da nulidade do procedimento

administrativo de identificação e demarcação da Terra Indígena Yvy Katu e

da Portaria MJ 1.289/2005, que reconheceu a área como ocupação tradicional e

de posse permanente indígena (fls. 6/90 e 958/959).

O juízo de origem reconheceu a conexão desse processo com outros

dois em trâmite na respectiva Vara Federal, os quais versavam sobre a mesma

terra  indígena,  e  determinou  o  apensamento  dos  autos  àqueles  feitos.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Suspendeu do processo administrativo, permitindo à FUNAI prosseguir nos

levantamentos, mas sem encaminhá-lo à homologação (fls. 973/975).

Paralelamente,  o  ora recorrido impetrou no Superior Tribunal de

Justiça  o  Mandado  de  Segurança  10.985/DF  (fls.  1263/1293),  pleiteando  a

nulidade da Portaria MJ 1.289/2005. 

O referido mandamus foi julgado em definitivo pelo STJ, que decidiu

pela anulação do procedimento administrativo que embasou a Portaria MJ

1.289/2005  apenas  no  que se  refere  à  Fazenda  Remanso-Guaçu,  tendo  em

conta a violação aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e

do contraditório.

Em  razão  dessa  decisão,  transitada  em  julgado  em  3.3.2010  (fl.

1596), o autor, ora recorrente, pleiteou a desistência da ação declaratória e a

consequente extinção do feito, nos termos do art. 267, VIII, do CPC/1973 (fls.

1542/1543) 

A  Comunidade  Indígena  Yvy  Katu  e  a  FUNAI  manifestaram

discordância  quanto  ao  pedido  de  desistência  do  autor,  requerendo  a

continuidade  do  processo  para  fins  de  produção  de  prova  pericial

antropológica para o deslinde final da causa (fls. 1574/1576 e 1578/1579).
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

A União e o MPF manifestaram-se pelo não acolhimento do pedido

de desistência, admitindo essa possibilidade apenas na hipótese de o autor

renunciar expressamente ao direito em que se funda a ação, nos termos do

art. 3° da Lei 9.469/19971 (fls. 1580 e 1583/1587).

O Juízo da Primeira Vara Federal de Naviraí/MS concordou com o

pedido de desistência do autor e extinguiu o processo, sem julgamento do

mérito, nos termos do art. 267, VI e VIII do CPC/19732(fls. 1590/1595)

Contra essa decisão, o MPF e a FUNAI interpuseram recursos de

apelação (fls. 1613/1633 e 1641/1660), os quais foram desprovidos, por decisão

da  maioria  da  5a Turma  do  TRF/3ª  Região,  que  concluiu  que  o

prosseguimento  da  ação  após  a  anulação  da  Portaria  MJ  1.289/2005

configuraria invasão das competências do Poder Executivo, responsável pelo

procedimento de identificação, delimitação e demarcação das terras indígenas

(fls. 1771/1781). 

1 Art. 3º As autoridades indicadas no caput do art. 1º poderão concordar com pedido de
desistência  da  ação,  nas  causas  de  quaisquer  valores  desde  que  o  autor  renuncie
expressamente ao direito sobre que se funda a ação.

2 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
(…)
VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade
jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual; 
(…)
VIII – quando o autor desistir da ação; 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Opostos embargos de declaração pela FUNAI (fls. 1787/1790) e pelo

MPF (fls. 1793/1811), ambos foram desprovidos (fls. 1813/1817). Essa decisão

resultou na interposição, pelo MPF e pela FUNAI, de recursos especiais (fls.

1821/1832 e 1853/1879) e dos presentes recursos extraordinários (fls. 1833/1850

e  fls.  1889/1917),  com  fundamento  no  art.  102,  III,  “a”,  da  Constituição

Federal. 

Os recorrentes afirmam que houve o prequestionamento da matéria

constitucional  e  sustentam  a  presença  de  repercussão  geral,  em razão  da

relevância jurídica, social e política do tema.

A FUNAI  alega  que  a  decisão  do  STJ  no  MS 10.985/DF anulou

apenas  a  Portaria  MJ  1.289/2005,  não  atingindo  os  demais  pedidos

formulados pela parte autora na ação declaratória.

Argumenta que o acórdão do TRF/3ª Região violou os arts. 2º3 e 5º,

XXXV4, da CF/1988, pois obstou a ação constitucional do Poder Judiciário sem

que houvesse qualquer impedimento para a sua continuidade, anulando o

direito de acesso à justiça.

3 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário. 

4 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(…)
XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Ao final, requer a reforma do acórdão recorrido para determinar o

regular prosseguimento do feito, em razão da autonomia do Poder Judiciário

e da garantia do amplo acesso à justiça.

O MPF, por sua vez, alega que decisão recorrida violou aos arts. 2º,

5º,  XXXV,  375 e  2316 da  CF/1988  e  art.  677 do  ADCT  ao  não  admitir  o

reconhecimento  dos  direitos  territoriais  indígenas  pelo  Poder  Judiciário,

independentemente da conclusão de processo administrativo demarcatório

titularizado pelo Poder Executivo.

Relata  que  a  comunidade  indígena  não  perdeu  o  interesse  na

resolução da lide, principalmente no que diz respeito à declaração de posse

tradicional indígena superior ao domínio privado do autor.

Esclarece  que  “o  Poder  Judiciário  não  irá  realizar  o  processo  de

demarcação em substituição ao Poder Executivo, mas apenas tomará para si o debate

da nulidade ou não do título da terra em nome do autor, a análise das benfeitorias

5 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao
seguinte: 

6 Art.  231.  São  reconhecidos  aos  índios  sua  organização  social,  costumes,  línguas,
crenças  e  tradições,  e  os  direitos  originários  sobre  as  terras  que  tradicionalmente
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus
bens. 

7 Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a
partir da promulgação da Constituição. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

realizadas  e  a  tradicionalidade  ou  não  da  terra  indígena,  garantindo  às  partes  o

desfecho célere e a imutabilidade entre as mesmas dos temas debatidos na presente

demanda.”

Sustenta que a decisão recorrida, ao permitir a desistência do autor,

mesmo  com  a  expressa  discordância  fundamentada  dos  réus  e  do  MPF,

deixou de aplicar o art. 267, § 4º do CPC/1973 e o art. 3º da Lei 9.469/1997 ao

caso  concreto.  Tendo  em  vista  que  o  Plenário  do  TRF/3ª  Região  não  se

pronunciou  sobre  a  constitucionalidade  dos  referidos  artigos,  conclui  o

recorrente que a não aplicação das referidas normas fere o art. 978 da CF/1988

e a Súmula 10 do STF9.

Por fim, requer a nulidade do acórdão recorrido e o retorno dos

autos ao juízo de primeiro grau para a continuidade de sua tramitação, com a

produção de perícia antropológica e das provas necessárias para a resolução

da lide.

Apresentadas  contrarrazões  pela  parte  recorrida  (fls.  1947/1958 e

1959/1970).

8 Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do
respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou
ato normativo do Poder Público. 

9 Súmula Vinculante 10/STF:  Viola a cláusula  de reserva de plenário  (CF,  artigo 97)  a
decisão  de  órgão  fracionário  de  tribunal  que,  embora  não  declare  expressamente  a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência,
no todo ou em parte. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Recursos extraordinários admitidos (fls. 1978/1980 e 1981/1983).

Os  recursos  especiais  da  FUNAI  e  do  MPF  (REsp  1599158/MS)

tiveram o seguimento negado pelo STJ (fls. 2047/2052).

Vieram os autos à Procuradoria-Geral da República para parecer (fl.

2119).

Eis, em síntese, o relatório.

Em sede de admissibilidade, insta considerar que os recursos  são

cabíveis, as partes são legítimas e há interesse recursal. 

A  controvérsia  levantada  nestes  recursos  diz  respeito  à

possibilidade de extinção do processo, em aceitação ao pedido de desistência

do autor, sem o consentimento dos réus e do MPF, em desconformidade com

o art.  267,  §  4º  do  CPC/197310 (correspondente  ao  art.  485,  §  4º  do  novo

CPC/2015) c/c o art. 3º da Lei 9.469/199711.

10 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
(…)
§  4º  Depois  de  decorrido  o  prazo  para  a  resposta,  o  autor  não  poderá,  sem  o
consentimento do réu, desistir da ação.

11 Art. 3º As autoridades indicadas no caput do art. 1º poderão concordar com pedido de
desistência  da  ação,  nas  causas  de  quaisquer  valores  desde  que  o  autor  renuncie
expressamente ao direito sobre que se funda a ação.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

O  Tribunal  de  origem,  ao  examinar  a  questão,  concluiu  que  o

reconhecimento da ocupação indígena é atribuição do Poder Executivo, de

maneira  que  o  prosseguimento  da  ação  implicaria  violação  à  cláusula  de

tripartição dos poderes (fl. 1777).  

As  partes  recorrentes  alegam  que  a  aceitação  da  extinção  do

processo,  sob o  argumento  de  que a  sua  continuidade violaria  a  cláusula

pétrea da separação dos poderes,  fere  os  arts.  2º  e  5º,  XXXV, da CF/1988,

obstando o direito de acesso à justiça para resolução dos demais assuntos

levantados na lide. 

O  MPF  sustenta,  ainda,  que  houve  violação  aos  princípios  da

legalidade, impessoalidade e eficiência da administração pública, do art. 231

da CF e do art. 67 do ADCT, dada a demora superior a 5 (cinco) anos para a

conclusão do procedimento de demarcação da terra indígena por parte do

Poder Executivo.

Em suas contrarrazões, o recorrido afirma que, uma vez julgado o

MS 10.985/DF e anulado o procedimento administrativo de demarcação em

relação à Fazenda Remanso Guaçu, não existe mais utilidade, a nenhuma das

partes, no prosseguimento da ação declaratória.

No entanto,  os recorrentes afirmam interesse na continuidade da

ação, em razão da existência de outras questões ali discutidas e que ainda não
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se esgotaram, como a suposta nulidade do título da propriedade, a  ocupação

particular em terra indígena e a análise das benfeitorias realizadas. 

O  Supremo Tribunal  Federal,  por  ocasião  do  julgamento  do  RE

1.017.365/SC,  reconheceu  a  existência  de  repercussão  geral  em  matéria

relacionada ao caso, em Tema assim definido:

Tema  1.031:  É  dotada  de  repercussão  geral  a  questão
constitucional  referente  à  definição  do  estatuto  jurídico-
constitucional das relações de posse das áreas de tradicional ocupação
indígena  à  luz  das  regras  dispostas  no  artigo  231  do  texto
constitucional.

No  referido  feito,  Vossa  Excelência,  em  6  de  maio  de  2020,

determinou  “a suspensão  nacional  dos  processos  judiciais,  notadamente  ações

possessórias, anulatórias de processos administrativos de demarcação, bem como os

recursos vinculados a essas ações,  sem prejuízo dos direitos territoriais  dos povos

indígenas, modulando o termo final dessa determinação até a ocorrência do término

da pandemia da COVID-19 ou do julgamento final da Repercussão Geral no Recurso

Extraordinário  1.017.365  (Tema  1031),  o  que  ocorrer  por  último,  salvo  ulterior

decisão em sentido diverso.”

Embora  a  questão  debatida  no  recurso  extraordinário  seja  a

possibilidade de desistência da ação pelo autor, sem renúncia ao direito ao

qual  se  funda a  ação,  com expressa discordância  do MP, da FUNAI e  da
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Comunidade indígena Yvy Katu,  o objeto inicial  do feito era a declaração

positiva de domínio e posse a terra, pelo que o feito se insere dentre aqueles

atingidos pela medida cautelar. 

Em  face  do  exposto,  opina  o  SUBPROCURADOR-GERAL  DA

REPÚBLICA pelo sobrestamento do feito até que julgado o RE 1.017.365/SC,

tema de Repercussão Geral 1.031.

Brasília, data da assinatura digital.

Wagner Natal Batista
Subprocurador-Geral da República

Assinado digitalmente

MCA
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